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Quem acompanha meus textos sobre a educação brasileira sabe que sou muito crítico do sistema 
que montamos, tanto da educação básica quanto da superior, e também da pesquisa. Mas, assim 
como os problemas da educação básica não são o marxismo e as ideologias de gênero, os 


problemas do ensino superior não são a filosofia, as ciências sociais e, de novo, o marxismo. 


O problema central do ensino superior é, em poucas palavras, a baixa qualidade da grande 
maioria dos cursos e sua baixa eficiência, que se manifesta no grande número de estudantes que 
começam a estudar e nunca terminam, dos que terminam com qualificações rudimentares, e, nas 
universidades públicas, os custos elevados causados sobretudo pelo grande número de 
professores contratados com dedicação exclusiva como se fossem pesquisadores, mas que de 
fato não o são. A pesquisa, em alguns casos excelente, é em sua maioria espalhada de forma rasa 
em um grande número de centros e departamentos desprovidos de equipamentos e de massa 
crítica que produzem resultados que nem têm impacto acadêmico significativo nem utilidade 


prática. 


A discussão sobre se a pesquisa universitária deve ser puramente acadêmica, guiada pelo 
interesse e livre escolha dos professores, ou aplicada, voltada a resultados práticos para a 
economia e a sociedade, é antiga e superada: os bons sistemas de pesquisa fazem as duas coisas. 
Cientistas e acadêmicos não gostam quando governos começam a discutir prioridades na área 
científica, argumentando que todas as áreas são importantes, que não se pode discriminar uma 
área em benefício de outras, etc.; mas de fato, em todos os países, os governos e suas agências 
de pesquisa estabelecem prioridades, porque os recursos são escassos, e não existe um mercado 


perfeito que regule os investimentos públicos em pesquisa. 


No passado, por inspiração vinda sobretudo da União Soviética, muitos países tentaram planejar 
quantos engenheiros, médicos, advogados, dentistas etc., suas universidades deveriam formar, o 


que se chamava de “manpower planning”. Nunca deu certo, e hoje não se faz mais isto: não dá 


para prever quantos serão necessários em cada profissão daqui a 5 ou 10 anos, muitas pessoas 
mudam de profissão ao longo da vida e a escolha de carreiras depende muito de outros fatores, 
como a condição com que os estudantes chegam ao nível superior. Há uma ideia, bastante 
difundida, de que formamos muitos “bacharéis” e poucos engenheiros, mas, na verdade, o 
mercado de trabalho para pessoas com nível superior no Brasil, como na grande maioria dos 
países, é formado sobretudo por atividades de serviço — administração pública, defesa e 
seguridade social (40.3%), educação (12%) e atividades financeiras (6%), ficando a indústria de 
transformação com somente 7% dos formados (dados da RAIS de 2017). É verdade que as novas 
tecnologias requerem engenheiros altamente qualificados, mas, mesmo em países mais 
desenvolvidos, seu número é relativamente menor do que o de serviços, e, com o encolhimento 
relativo do setor industrial, é muito comum que muitos engenheiros acabem ficando 


desempregados, ou trabalhando em outros campos. 


Na pesquisa ocorre fenômeno semelhante. Os grandes problemas que afligem o Brasil de hoje 
são o desemprego, a violência, a má qualidade da educação, a desorganização urbana, as 
disfuncionalidades do sistema legal e penal, a marginalização social e a estagnação econômica — 
todos temas centrais da pesquisa social, realizada por economistas, sociólogos, cientistas 
políticos, antropólogos, juristas e outros. É possível se perguntar se a pesquisa social que se 
produz no Brasil consegue realmente lidar bem com estes temas. Existem altos e baixos, e muitas 
vezes a boa pesquisa não consegue influenciar as decisões de quem está em posições de governo. 
Mesmo assim, é possível argumentar que, se é para estabelecer prioridades para o investimento 
em pesquisa, seria mais importante investir em pesquisa social de qualidade do que em pesquisa 
nas ciências naturais, que tende a ser mais internacionalizada, e aonde nossas desvantagens 


comparativas são maiores. 


Não estou dizendo que tenha que ser assim. A pesquisa precisa ser apoiada por critérios que 
combinem qualidade, relevância e custo. Pesquisa de alta qualidade em matemática e filosofia 
são baratas, contribuem direta e indiretamente para as demais áreas de conhecimento, e não há 
razão para limitá-las. É preciso pensar bem para investir em pesquisa que requer grandes 
investimentos e aonde nossa chance de produzir maior impacto é menor. A pesquisa aplicada, 


geralmente muito mais cara, precisa estar associada a possibilidades efetivas de desenvolvimento 


e comercialização. Sistemas modernos e sofisticados de política científica e tecnológica 
combinam avaliações de mérito, impacto e custos, com a participação indispensável de cientistas 
e representantes do setor produtivo e agências públicas responsáveis por questões como saúde, 
pobreza, ordem social, defesa, desenvolvimento econômico e regional e meio ambiente. É neste 


sentido que as políticas de apoio ao ensino superior e à pesquisa devem se desenvolver. 


